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JURISDIÇÃO CÍVEL 

 

Os temas versados nas comunicações relatadas: 

 

1. Processo Civil 

 

1.1. O  regime de notificações entre os mandatários previsto no artigo 

229º--A do Código de Processo Civil, cuja revogação se propõe; 

1.2. o regime vigente no caso do substabelecimento com reserva, que se 

propõe que deva continuar válido para todos os actos posteriores àquele 

para o qual foi utilizado, enquanto não ocorrer a sua revogação ou cadu-

cidade; 

1.3. o regime de decisão das reclamações das partes, estabelecido na no-

va redacção dada ao artigo 508º-B, nº 2 (resultante do Decreto-Lei nº 

38/03), concordando-se com a imediata dirimição das reclamações quanto 

à matéria de facto na fase de saneamento e condensação, mas susten-

tando-se que não há uma articulação adequada deste novo regime com o 

da apresentação das provas, já que estas – face ao mantido artigo 512º - 

terão de ser apresentados antes de decididas as reclamações 

Parece pertinente notar ainda que – face ao regime transitório, estabele-

cido no Decreto-Lei nº 38/03 – esta alteração legislativa só será aplicável 

às acções novas, posteriores a 15 de Setembro, sem que se perspective 

aqui qualquer obstáculo a que pudesse vigorar, nesta sede, o princípio da 

aplicação imediata da lei processual; 

1.4. É apresentada uma série de propostas para em futuro Anteprojecto 

do Código de Processo Civil, fundado nos princípios da instrumentalidade, 
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informalidade e interactividade, implicando (na acção declaratória) três fa-

ses processuais: 

 

- a obrigatória mediação, na presença do juiz 

- a subsequente instrução (no caso de frustração da mediação pré-
via), implicando uma exposição e delimitação informal do objecto do 
litígio, a decorrer perante o juiz, posterior apresentação da prova do-
cumental e a ulterior elaboração de uma “agenda de prova” teste-
munhal e pericial, sendo as audiências testemunhais transcritas, 
culminando numa discussão entre as partes acerca dos factos con-
trovertidos que devam considerar-se provados, não havendo recurso 
da decisão judicial sobre a matéria de facto; 

- a fase da decisão judicial, na sequência da audiência final, facul-
tando-se às partes o contraditório acerca da sentença escrita apre-
sentada pelo juiz; 

- a fase de recurso, implicando uma audiência perante o relator no 
tribunal superior, com vista a decidir da admissão do recurso, com 
subsequente motivação escrita das partes. 

 

2. O Estatuto do Ministério Público, no que respeita à defesa de interes-

ses patrimoniais do Estado Administração, propugnando-se a manutenção desta 

tarefa no âmbito do Ministério Público, com a instalação de um Departamento do Con-

tencioso do Estado- estrutura central, dotada de meios adequados para operar uma 

coordenação geral da actividade do Ministério Público, tanto na jurisdição cível, como 

na administrativa e ainda na coordenação da tutela e patrocínio dos interesses difusos 

da colectividade. 

 

3. Os julgados de paz e o respectivo processo, questionando-se: 

 

- a futura possibilidade de agrupamentos de concelhos no mesmo 
julgado de paz; 

- a restrição do campo de actuação do advogado no processo que 
decorre perante os julgados de paz; 
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- a presumível impreparação de tais órgãos para a preven-
ção/mediação e dirimição dos litígios em certas áreas que lhes estão 
cometidas, particularmente nos litígios que versam sobre direitos re-
ais, em zonas rurais; 

- as incoerências da tramitação e o défice garantístico do processo 
perante os julgados de paz. 

 

4. O Projecto de lei da responsabilidade civil extra-contratual do Es-

tado, propondo-se a criação de um regime específico para a responsabilidade civil por 

dano decorrente do exercício de funções do Ministério Público, dada a especificidade 

destas, quer relativamente à função jurisdicional, quer à típica função administrativa 

do Estado. 

 

 

O Relator, 

Lopes do Rego 

 


